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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10120.914322/2016-09  

RESOLUÇÃO 3101-000.740 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 13 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE CARAMURU ALIMENTOS S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 

julgamento em diligência para aguardar na Unidade de Origem a decisão final do processo nº 

10120.729529/2017-52 e verificar os reflexos da liquidação daquele processo neste processo, 

identificando o que remanesce para julgamento, nos termos do voto da relatora. 

 

 

Assinado Digitalmente 

Luciana Ferreira Braga – Relatora 

 

 

Assinado Digitalmente 

Gilson Macedo Rosemburg Filho – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Matheus 

Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Eduardo Gargiulo 

Ornelas Santiago, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente). 
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência para aguardar na Unidade de Origem a decisão final do processo nº 10120.729529/2017-52 e verificar os reflexos da liquidação daquele processo neste processo, identificando o que remanesce para julgamento, nos termos do voto da relatora.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Ferreira Braga – Relatora
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosemburg Filho – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
		 
	
	 
		 Versam os presentes autos acerca de Pedido de Ressarcimento de créditos de Cofins Mercado Interno, relativos ao 1º trimestre de 2013.
		 Na origem foi instaurado procedimento fiscal para verificação dos créditos de PIS/Cofins do contribuinte e respectivos pedidos de ressarcimento. 
		 A Caramuru Alimentos S/A atua no ramo de armazenagem, processamento e comercialização de soja, milho, girassol e canola. Atua também na industrialização de grãos, extração e refino de óleos, exportação de soja em grãos, farelo, lecitina, proteína concentrada de soja (SPC); produção de biodiesel; armazenagem e transporte. 
		 Seus principais processos produtivos geradores de receita são: produção de biodiesel, produção de farelo de soja e produção de óleo de soja. 
		 As conclusões do procedimento fiscal e as irregularidades encontradas estão descritas no “Relatório de Auditoria do Crédito do PIS e da Cofins”, doravante chamado de Relatório Fiscal, cujos tópicos foram assim subdivididos:
		 1. Do Crédito Informado na Escrituração Fiscal Digital 
		 2. Da Glosa do Crédito Alíquota Básica 
		 2.1. Da Aquisição de Bens para Revenda 
		 2.2. Da Aquisição de Bens Utilizados como Insumo 
		 2.3. Da Aquisição de Serviços Utilizados como Insumo 
		 2.4. Da Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operação de Venda 
		 2.4.1. Fretes Sem Direito a Crédito em Razão da Operação da Mercadoria 
		 2.4.1.1. Frete de Mercadoria Não Informada 
		 2.4.1.2. Frete de Transferência de Produção do Estabelecimento ou de Mercadoria Adquirida ou Recebida de Terceiros 
		 2.4.1.3. Frete de Retorno de Mercadoria Remetida para Depósito Fechado ou Armazém Geral 
		 2.4.1.4. Frete de Remessa de Produção do Estabelecimento ou de Mercadoria Adquirida ou Recebida de Terceiros, com Fim Específico de Exportação 
		 2.4.1.5. Frete de Entrada de Mercadoria Recebida com Fim Específico de Exportação 
		 2.4.1.6. Frete de Remessa para Formação de Lote de Exportação 
		 2.4.1.7. Frete de Remessa para Industrialização por Encomenda 
		 2.4.1.8. Frete de Industrialização Efetuada por Outra Empresa 
		 2.4.1.9. Frete de Compra para Industrialização ou Produção Rural 
		 2.4.1.9.1. Frete de Compra para Industrialização de Soja em Grãos até 09/10/2013 com Direito a Crédito Presumido 
		 2.4.1.9.2. Frete de Compra para Industrialização de Soja em Grãos a partir de 10/10/2013 
		 2.4.1.9.3. Frete de Compra para Industrialização de Milho, Milho Pipoca e Semente de Girassol com Direito a Crédito Presumido 
		 2.4.1.9.4. Frete de Compra para Industrialização de Óleo de Soja Degomado e de Óleo de Canola Refinado a partir de 08/03/2013 
		 2.4.1.10.Frete de Demais Operações Sem Direito a Crédito 
		 2.4.2. Frete Extemporâneo 
		 3. Da Glosa do Crédito Presumido do Art. 31 da Lei nº 12.865/13 
		 4. Da Correção dos Ajustes de Acréscimo e de Redução 
		 4.1. Da Glosa aos Ajustes de Acréscimo
		 4.1.1. Acréscimo de Serviços Portuários 
		 4.1.2. Acréscimo de Compra para Comercialização da Coasul 
		 4.1.3. Acréscimo de Crédito Presumido de Notas Fiscais da Coasul 
		 4.2. Do Acréscimo aos Ajustes de Redução 
		 5. Do Rateio dos Créditos 
		 6. Do Crédito Total Reconhecido Informado nas EFD 
		 7. Das Contribuições Devidas e do Aproveitamento do Crédito
		 
		 Em razão de insuficiência de crédito apurado após Procedimento Fiscal, a DRF de origem conclui pela homologação parcial do pedido, o que não foi suficiente para acobertar a compensação realizada, remanescendo, por consequência, saldo de débito.
		 O v. Acórdão foi proferido pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil com a seguinte Ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013 LIMITES DA LIDE. MATÉRIA NÃO CONTESTADA EXPRESSAMENTE. MATÉRIA NÃO CONTESTADA DE FORMA ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE LITÍGIO.
		 Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente e especificamente contestada pela manifestante.
		 DIREITO CREDITÓRIO. CERTEZA E LIQUIDEZ. ÔNUS DA PROVA.
		 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada de provas hábeis, da composição e da existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional, para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
		 DILIGÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDAS.
		 A realização de diligência é um ato discricionário do julgador, nos termos do art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972. Considera-se desnecessária a diligência quando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide.
		 PROVA. MOMENTO. JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. PRECLUSÃO.
		 A prova do alegado cabe ao contribuinte, devendo ser apresentada até o momento da impugnação, sob pena de preclusão, salvo em casos excepcionais legalmente previstos. De toda forma, trata-se de matéria que não pode ser apreciada em tese.
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. COBRANÇA DOS DÉBITOS INDEVIDAMENTE COMPENSADOS. PRESCINDIBILIDADE DE LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO OU NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO.
		 A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados e, nesse cenário, é desnecessária a formalização de auto de infração ou notificação de lançamento para a cobrança.
		 DESCRIÇÃO DOS FATOS. COMPREENSÃO PLENA DA LIDE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA Se o contribuinte revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma meticulosa, mediante impugnação, abrangendo não só outras questões preliminares como também razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa.
		 DESPACHO DECISÓRIO. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES. RELATÓRIO FISCAL.
		 FUNDAMENTOS DA DECISÃO.
		 A completa descrição dos fatos e os fundamentos da decisão estão expostos nº Relatório Fiscal, anexo às informações complementares da análise do crédito, que por sua vez integram expressamente o despacho decisório. Logo, o despacho decisório per se é apenas uma parte do todo, e não pode ser analisado de forma isolada, vale dizer, sem considerar as informações complementares que o integram.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013 NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO. CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO.
		 O conceito de insumo para fins de apuração de créditos de PIS/Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica. O critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço: a)constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço; ou b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. O critério da relevância, por seu turno, é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja a) pelas singularidades de cada cadeia produtiva; ou b) por imposição legal.
		 INSUMOS. ATIVIDADE COMERCIAL. INEXISTÊNCIA.
		 Nos termos do conceito definido pelo STJ, somente há insumos geradores de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins nas atividades de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços a terceiros. Para fins de apuração de créditos das contribuições, não há insumos na atividade de revenda de bens, notadamente porque a esta atividade foi reservada a apuração de créditos em relação aos bens adquiridos para revenda(inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003).
		 AQUISIÇÃO DE BENS PARA REVENDA NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
		 A vedação ao creditamento de bens adquiridos sem incidência das contribuições decorre de previsão legal expressa, gravada no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei 
		 nº 10.833, de 2003. A destinação dada ao produto adquirido é irrelevante, na medida em que a vedação ao crédito está vinculada às condições de sua aquisição (origem), e não à forma de utilização do produto (destinação).
		 SERVIÇOS PORTUÁRIOS. MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS. SUPERVISÃO DE EMBARQUE DE PRODUTOS. INSPEÇÃO DE CALADOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA CREDITAMENTO.
		 As despesas com serviços de movimentação de cargas, supervisão de embarque de produtos e inspeção de calados não possuem previsão legal para apropriação de créditos de não cumulatividade das contribuições.
		 SERVIÇOS PORTUÁRIOS. ARMAZENAGEM. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DETALHADA E ESPECÍFICA DOS SERVIÇOS NO DOCUMENTO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DO CRÉDITO.
		 Os chamados “serviços portuários” podem ou não compreender gastos ou despesas creditáveis, a depender do significado que se lhes atribua. E como não existe definição em lei desse conceito, nem mesmo no direito privado (art. 110 do CTN), não há como encontrar correspondência entre as despesas descritas como serviços portuários nas notas fiscais e as hipóteses de creditamento previstas nas Leis nº 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003. Por esse motivo, ainda que eventuais despesas com armazenagem estivessem embutidas nos chamados “serviços portuários”, não é possível saber qual o valor efetivamente pago a partir dos documentos fiscais. Nesse cenário, o crédito não goza de certeza e liquidez, razão pela qual não pode ser reconhecido.
		 FRETE DE MATÉRIA-PRIMA E PRODUTOS EM ELABORAÇÃO. INSUMO.
		 POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO.
		 As despesas com serviços de transporte de matéria-prima ou produtos em elaboração, ainda quando realizada entre estabelecimentos da mesma empresa, geram direito a crédito a título de insumos.
		 FRETE DE PRODUTOS ACABADOS OU BENS PARA REVENDA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE INSUMO. VEDAÇÃO AO CREDITAMENTO.
		 Não são considerados insumos os bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos em operações comerciais.
		 FRETE. DESPESAS NECESSÁRIAS PARA TRANSPORTAR PRODUTOS FINAIS DESTINADOS À EXPORTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO À OPERAÇÃO DE VENDA.
		 Os transportes que ocorrem em função de uma operação logística com intuito de facilitar a comercialização e a entrega dos bens aos futuros compradores não se equiparam a uma operação de venda. A expressão “operação de venda”, contida no inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, não pode ser equiparada a “operação de logística” ou “operação de comercialização”, sob pena de alargar a interpretação do dispositivo para abranger todo e qualquer transporte de produtos acabados ou de bens para revenda. Se essa fosse a intenção do legislador, bastaria utilizar a expressão “fretes”, sem o qualificador “na operação de venda”.
		 COMERCIAL EXPORTADORA. AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS DE TERCEIROS COM O FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO. VEDAÇÃO AO CREDITAMENTO.
		 É expressamente vedada a apropriação de créditos vinculados à receita de exportação por empresa comercial exportadora que tenha adquirido mercadorias de terceiros com o fim específico de exportação, nos termos do § 4º do art. 6º da Lei nº 10.833, de 2003.
		 FRETE. CUSTO DE AQUISIÇÃO. MERCADORIAS SUJEITAS À ALÍQUOTA ZERO OU CRÉDITO PRESUMIDO.
		 O valor do frete integra a base de cálculo dos créditos sob a forma de custo dos bens ou serviços adquiridos, nos termos do art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. Assim, a despesa com fretes gera crédito com base na alíquota aplicável a essa aquisição, e não na alíquota geral do PIS/Cofins.
		 APURAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE CRÉDITOS. AUSÊNCIA DE RETIFICAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. PROVA DA CERTEZA E LIQUIDEZ DO CRÉDITO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.
		 A legislação do PIS/Cofins determina que a apuração do crédito seja feita sempre em relação ao seu período de origem e faculta ao contribuinte a utilização desse crédito em momento posterior. Para demonstrar corretamente a apuração extemporânea, o contribuinte deve refazer a apuração do mês de origem do crédito por meio da retificação das declarações e demonstrativos correspondentes. Na hipótese de não retificação das obrigações acessórias, é do contribuinte o ônus de provar por outros meios que o crédito foi apropriado dentro das hipóteses legais e que estava disponível para utilização.
		 CRÉDITO PRESUMIDO. ÓLEO DE SOJA. NOTA FISCAL ACOBERTANDO OPERAÇÃO DE VENDA DE PRODUTOS NÃO SUJEITOS AO CRÉDITO PRESUMIDO. VEDAÇÃO AO CREDITAMENTO.
		 O procedimento específico de ressarcimento de que trata o art. 32 da Lei nº 12.865, de 2013, somente será aplicável aos créditos presumidos apurados pela pessoa jurídica em relação a operação de comercialização acobertada por nota fiscal referente exclusivamente a produtos cuja venda no mercado interno ou
		 exportação seja contemplada com o crédito presumido de que trata o art. 31 da referida Lei.
		 PROPORÇÃO DAS RECEITAS PARA FINS DE RATEIO DOS CRÉDITOS. RECEITAS DE EXPORTAÇÃO OBTIDAS COMO COMERCIAL EXPORTADORA. NÃO INCLUSÃO.
		 As receitas de exportação auferidas pela empresa na qualidade de comercial exportadora devem ser excluídas do total de receitas de exportação para fins de rateio dos créditos passíveis de ressarcimento.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013 PIS E COFINS. LANÇAMENTO. IDENTIDADE DE MATÉRIA FÁTICA. DECISÃO.
		 MESMOS FUNDAMENTOS.
		 Aplicam-se ao contencioso de PIS as mesmas razões de decidir da Cofins, quando ambos tributos recaírem sobre a mesma situação fática.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 
		 O Acórdão recorrido reverteu as seguintes glosas:
		 1. Parte das glosas de créditos referentes ao item “frete de mercadoria não informada”, em linha com a decisão proferida no Processo Administrativo nº 10120.729529/2017-52 que já havia validado essa parcela dos créditos;
		 2. A totalidade da glosa de créditos relativos ao item “frete de transferência de produção do estabelecimento ou de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros”, que se refere ao transporte de matéria prima e produtos intermediários entre estabelecimentos da própria Recorrente;
		 3. Parte das glosas de créditos referentes ao item “frete de Retorno de Mercadoria Remetida para Depósito Fechado ou Armazém Geral”, tendo validado os créditos advindos do transporte de bens em elaboração (essencialmente insumos que ainda serão industrializados), mas mantendo a glosa dos créditos de fretes de bens para revenda (produtos já prontos);
		 4. A totalidade da glosa de créditos relativos ao item “frete de remessa para industrialização por encomenda”, que, basicamente, refere-se ao transporte de matérias primas para industrialização; e 
		 5. Parte das glosas de créditos referentes ao item “frete de industrialização efetuada por outra empresa”, tendo o V. Acórdão recorrido validado os créditos relativos ao transporte de bens em elaboração, mas mantido a glosa dos créditos de fretes advindos do retorno dos produtos acabados.
		 
		 Em Recurso Voluntário, o Recorrente pleiteia a reversão das glosas de créditos mantidas pelo Acórdão recorrido, por serem legítimos e possuírem previsão legal, além de estarem embasados na jurisprudência dominante.
		 Para tanto, a Recorrente requer, de forma preliminar, a reunião e o julgamento conjunto deste Processo Administrativo com o Processo Administrativo nº 10120.729529/2017-52, a fim de se evitar decisões conflitantes acerca dos mesmos créditos de PIS e COFINS e garantir a uniformidade do julgamento de todos os casos, tendo em vista os princípios da economia processual, da razoabilidade e da eficiência, assegurados pelo artigo 37 da Constituição Federal, inclusive em observância às disposições regimentais do RICARF (artigo 6º do Anexo II).
		 Adicionalmente, a Recorrente pleiteia o provimento do Recurso Voluntário, reformando-se parcialmente o V. Acórdão recorrido para que seja integralmente deferido o Pedido de Ressarcimento objeto do presente processo administrativo.
		 Caso se entenda conveniente, tal como ocorreu no Processo Administrativo nº 10120.729529/2017-52, a Recorrente pleiteia seja determinada a conversão do julgamento em diligência, em razão da vasta documentação acostada aos autos, cuja análise é necessária para confirmar a validade dos créditos de PIS e COFINS apurados entre 2012 e 2015 e que foram indevidamente glosados pela D. Fiscalização. 
		 
		 É o relatório.
		 
		 
	
	 
		 
		 Conselheira Luciana Ferreira Braga, Conselheira Relatora.
		 
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.
		 
		 1 – Reunião ao Processo nº 10120.729529/2017-52
		 
		 A apuração de PIS e COFINS da Recorrente, referente ao período de julho de 2012 a março de 2015, foi revista pela fiscalização, que emitiu o Relatório Fiscal ref. TDPF nº 01.2.01.00-2016-00718-5, mencionado no Despacho Decisório que originou o presente processo.
		 Com a glosa de parte dos créditos, a Fiscalização procedeu com o aproveitamento de ofício do saldo reapurado, analisou pedidos de ressarcimento e/ou as declarações de compensação apresentados no período, e constituiu débitos de PIS e COFINS, que foram lançados por meio de Autos de Infração objeto do Processo Adm Ninistrativo nº 10120.729529/2017-52.
		 Diante disso, a Recorrente pleiteia a reunião e o julgamento conjunto deste processo com o Processo Administrativo nº 10120.729529/2017-52, a fim de se evitar decisões conflitantes acerca dos mesmos créditos de PIS e COFINS.
		 
		 É certo que o presente litígio decorre de Procedimento Fiscal realizado no Processo Administrativo Fiscal nº 10120.729529/2017-52, que resultou em lançamento de ofício para exigência de PIS e COFINS dos períodos de outubro/2012 a janeiro/2013, refletindo na inexistência de crédito passível de ressarcimento, na forma pleiteada pela Contribuinte.
		 O artigo 47 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, assim prevê:
		 Art. 47 Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se o disposto neste artigo.
		 § 1º Os processos podem ser vinculados por:
		 I- conexão, constatada entre processos que tratam de exigência de crédito tributário ou pedido do contribuinte fundamentados em fatos idênticos, incluindo aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos;
		 II- decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e III- reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a tributos distintos.
		 
		 Como se observa, é inequívoca a vinculação dos processos por decorrência, na forma estabelecida pelo art. 47, § 1º, II. Com isso, há uma efetiva relação de prejudicialidade externa entre este litígio e o processo 10120.729529/2017-52. 
		 Tal relação pode ensejar um vínculo formal, materializado na reunião dos feitos para julgamento conjunto, mas impõe, sobretudo, um vínculo material, de modo que o presente processo deve acolher e reproduzir o que for decidido no processo principal.
		 Esse inclusive já foi o procedimento adotado no âmbito do Processo 10120.725506/2013-45, na mesma situação do presente litígio, com a seguinte ementa:
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal Período de apuração: 01/07/2012 a 31/03/2015 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. COMPENSAÇÃO. VINCULAÇÃO COM AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM OUTRO PROCESSO. IDENTIDADE FÁTICO- JURÍDICA. APLICAÇÃO DO RESULTADO DO PROCESSO VINCULADO.
		 Reconhecida a identidade entre o objeto de um PERDOMP e do Auto de Infração lavrado em outro processo administrativo, o resultado do julgamento do lançamento de ofício deve ser aplicado ao processo em que se analisa o crédito pleiteado.
		 
		 No Processo nº 10120.729529/2017-52, o julgamento do recurso foi convertido em diligência através da Resolução nº 3402-003.426, possibilitando melhor compreensão sobre as atividades desenvolvidas pela empresa autuada e apuração do direito creditório invocado, sendo proferido o Acórdão nº 3402- 012.842 com o seguinte resultado:
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de decadência suscitada e, no mérito, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para: (i) reverter integralmente as glosas dos créditos originados de despesas com frete de transferência de produção do estabelecimento ou de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros; (ii) reverter integralmente as glosas dos créditos originados de despesas com frete relativo à industrialização por encomenda de produtos; e (iii) reverter parcialmente as glosas dos créditos originados de despesas com frete de retorno de matérias-primas para depósito fechado ou armazém geral, mantendo a glosa apenas dos fretes destinados a filial de revenda, nos termos do Relatório de Diligência Fiscal.
		  
		 O acórdão em referência foi ementado da seguinte forma:
		 
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Período de apuração: 01/07/2012 a 31/03/2015, 01/10/2012 a 31/01/2013 DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. ART. 173, I DO CTN. RESP Nº 973.733/SC.
		 Na ausência de pagamento, a regra decadencial aplicável é a do art. 173, I do CTN, conforme entendimento do STJ expresso no REsp nº 973.733/SC, na sistemática do art. 543-C do CPC, e, portanto, de observância obrigatória por este tribunal administrativo.
		 DIREITO DE CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 373, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
		 É ônus do Contribuinte apresentar as provas necessárias para demonstrar a liquidez e certeza de seu direito creditório, devendo ser aplicado o artigo 373, inciso I do Código de Processo Civil.
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep Período de apuração: 01/07/2012 a 31/03/2015, 01/10/2012 a 31/01/2013 PIS/COFINS. STJ. CONCEITO DE INSUMO. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. PROCESSO PRODUTIVO.
		 O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, decidiu pelo rito dos Recursos Repetitivos no sentido de que o conceito de insumo, para fins de creditamento das contribuições sociais não cumulativas (arts. 3º, II das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002), deve ser aferido segundo os critérios de essencialidade ou de relevância para o processo produtivo da contribuinte, os quais estão delimitados no Voto da Ministra Regina Helena Costa.
		  CRÉDITO. FRETE NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS INACABADOS, INSUMOS E EMBALAGENS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. POSSIBILIDADE.
		 As despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos inacabados e de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de produção dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento de créditos das contribuições não cumulativas.
		 COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS SOBRE FRETES. TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS ACABADOS. SÚMULA CARF Nº 217.
		 Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 PIS E COFINS. NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO SOBRE AQUISIÇÃO DA MATÉRIA-PRIMA SUJEITA À ALÍQUOTA ZERO. IMPOSSIBILIDADE.
		 O artigo 3º, inciso II das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 garante o direito ao crédito correspondente aos insumos, mas excetua expressamente nos casos da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição (inciso II, § 2º, art. 3º). Tal exceção, contudo, não invalida o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador dos insumos sujeitos à alíquota zero, que compõe o custo de aquisição do produto (art. 289, §1º do RIR/99), por ausência de vedação legal. Sendo os regimes de incidência distintos, do insumo (alíquota zero) e do frete (tributável), permanece o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador do insumo para produção.
		 CRÉDITO PRESUMIDO. INSUMOS.
		 O crédito presumido proveniente da atividade agroindustrial de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925/2004 é apurado somente em relação aos insumos utilizados na fabricação de produtos destinados à alimentação humana ou animal, classificados nos capítulos e posições da NCM nele previsto.
		 CRÉDITO PRESUMIDO. ÓLEO DE SOJA. LEI N° 12.865/2013.
		 O ressarcimento é aplicável somente aos créditos presumidos apurados em operações de comercialização acobertada por nota fiscal referente exclusivamente a produtos de que trata o art. 31 da Lei nº 12.865/2013.
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/07/2012 a 31/03/2015, 01/10/2012 a 31/01/2013 PIS/COFINS. STJ. CONCEITO DE INSUMO. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. PROCESSO PRODUTIVO.
		  O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, decidiu pelo rito dos Recursos Repetitivos no sentido de que o conceito de insumo, para fins de creditamento das contribuições sociais não cumulativas (arts. 3º, II das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002), deve ser aferido segundo os critérios de essencialidade ou de relevância para o processo produtivo da contribuinte, os quais estão delimitados no Voto da Ministra Regina Helena Costa.
		 CRÉDITO. FRETE NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS INACABADOS, INSUMOS E EMBALAGENS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. POSSIBILIDADE.
		 As despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos inacabados e de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de produção dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento de créditos das contribuições não cumulativas.
		 COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS SOBRE FRETES. TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS ACABADOS. SÚMULA CARF Nº 217.
		 Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 PIS E COFINS. NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO SOBRE AQUISIÇÃO DA MATÉRIA-PRIMA SUJEITA À ALÍQUOTA ZERO. IMPOSSIBILIDADE.
		 O artigo 3º, inciso II das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 garante o direito ao crédito correspondente aos insumos, mas excetua expressamente nos casos da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição(inciso II, § 2º, art. 3º). Tal exceção, contudo, não invalida o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador dos insumos sujeitos à alíquota zero, que compõe o custo de aquisição do produto (art. 289, §1º do RIR/99), por ausência de vedação legal. Sendo os regimes de incidência distintos, do insumo (alíquota zero) e do frete (tributável), permanece o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador do insumo para produção. (Acórdão 9303-013.887).
		 CRÉDITO PRESUMIDO. ÓLEO DE SOJA. LEI N° 12.865/2013.
		 O ressarcimento é aplicável somente aos créditos presumidos apurados em operações de comercialização acobertada por nota fiscal referente exclusivamente a produtos de que trata o art. 31 da Lei nº 12.865/2013.
		 
		 Tendo em vista a relação de prejudicialidade em razão da vinculação por decorrência, na forma acima explicitada, voto por converter o julgamento em diligência para aguardar na Unidade de Origem a decisão final do processo nº 10120.729529/2017-52 e verificar os reflexos da liquidação daquele processo neste processo, identificando o que remanesce para julgamento.
		 
		 Conclusão  
		 
		 Ante o exposto, voto por converter o julgamento em diligência para aguardar na Unidade de Origem a decisão final do processo nº 10120.729529/2017-52 e verificar os reflexos da liquidação daquele processo neste processo, identificando o que remanesce para julgamento.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LUCIANA FERREIRA BRAGA
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RELATÓRIO 

Versam os presentes autos acerca de Pedido de Ressarcimento de créditos de 

Cofins Mercado Interno, relativos ao 1º trimestre de 2013. 

Na origem foi instaurado procedimento fiscal para verificação dos créditos de 

PIS/Cofins do contribuinte e respectivos pedidos de ressarcimento.  

A Caramuru Alimentos S/A atua no ramo de armazenagem, processamento e 

comercialização de soja, milho, girassol e canola. Atua também na industrialização de grãos, 

extração e refino de óleos, exportação de soja em grãos, farelo, lecitina, proteína concentrada de 

soja (SPC); produção de biodiesel; armazenagem e transporte.  

Seus principais processos produtivos geradores de receita são: produção de 

biodiesel, produção de farelo de soja e produção de óleo de soja.  

As conclusões do procedimento fiscal e as irregularidades encontradas estão 

descritas no “Relatório de Auditoria do Crédito do PIS e da Cofins”, doravante chamado de 

Relatório Fiscal, cujos tópicos foram assim subdivididos: 

1. Do Crédito Informado na Escrituração Fiscal Digital  

2. Da Glosa do Crédito Alíquota Básica  

2.1. Da Aquisição de Bens para Revenda  

2.2. Da Aquisição de Bens Utilizados como Insumo  

2.3. Da Aquisição de Serviços Utilizados como Insumo  

2.4. Da Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operação de Venda  

2.4.1. Fretes Sem Direito a Crédito em Razão da Operação da Mercadoria  

2.4.1.1. Frete de Mercadoria Não Informada  

2.4.1.2. Frete de Transferência de Produção do Estabelecimento ou de Mercadoria 

Adquirida ou Recebida de Terceiros  

2.4.1.3. Frete de Retorno de Mercadoria Remetida para Depósito Fechado ou 

Armazém Geral  

2.4.1.4. Frete de Remessa de Produção do Estabelecimento ou de Mercadoria 

Adquirida ou Recebida de Terceiros, com Fim Específico de Exportação  

2.4.1.5. Frete de Entrada de Mercadoria Recebida com Fim Específico de Exportação  

2.4.1.6. Frete de Remessa para Formação de Lote de Exportação  

2.4.1.7. Frete de Remessa para Industrialização por Encomenda  

2.4.1.8. Frete de Industrialização Efetuada por Outra Empresa  
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2.4.1.9. Frete de Compra para Industrialização ou Produção Rural  

2.4.1.9.1. Frete de Compra para Industrialização de Soja em Grãos até 09/10/2013 

com Direito a Crédito Presumido  

2.4.1.9.2. Frete de Compra para Industrialização de Soja em Grãos a partir de 

10/10/2013  

2.4.1.9.3. Frete de Compra para Industrialização de Milho, Milho Pipoca e Semente 

de Girassol com Direito a Crédito Presumido  

2.4.1.9.4. Frete de Compra para Industrialização de Óleo de Soja Degomado e de 

Óleo de Canola Refinado a partir de 08/03/2013  

2.4.1.10.Frete de Demais Operações Sem Direito a Crédito  

2.4.2. Frete Extemporâneo  

3. Da Glosa do Crédito Presumido do Art. 31 da Lei nº 12.865/13  

4. Da Correção dos Ajustes de Acréscimo e de Redução  

4.1. Da Glosa aos Ajustes de Acréscimo 

4.1.1. Acréscimo de Serviços Portuários  

4.1.2. Acréscimo de Compra para Comercialização da Coasul  

4.1.3. Acréscimo de Crédito Presumido de Notas Fiscais da Coasul  

4.2. Do Acréscimo aos Ajustes de Redução  

5. Do Rateio dos Créditos  

6. Do Crédito Total Reconhecido Informado nas EFD  

7. Das Contribuições Devidas e do Aproveitamento do Crédito 

 

Em razão de insuficiência de crédito apurado após Procedimento Fiscal, a DRF de 

origem conclui pela homologação parcial do pedido, o que não foi suficiente para acobertar a 

compensação realizada, remanescendo, por consequência, saldo de débito. 

O v. Acórdão foi proferido pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal do 

Brasil com a seguinte Ementa: 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/01/2013 

a 31/03/2013 LIMITES DA LIDE. MATÉRIA NÃO CONTESTADA EXPRESSAMENTE. 

MATÉRIA NÃO CONTESTADA DE FORMA ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE LITÍGIO. 

Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente e 

especificamente contestada pela manifestante. 

DIREITO CREDITÓRIO. CERTEZA E LIQUIDEZ. ÔNUS DA PROVA. 
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Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada de provas hábeis, da 

composição e da existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional, 

para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa. 

DILIGÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDAS. 

A realização de diligência é um ato discricionário do julgador, nos termos do art. 

18 do Decreto nº 70.235, de 1972. Considera-se desnecessária a diligência quando 

presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada 

solução da lide. 

PROVA. MOMENTO. JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. PRECLUSÃO. 

A prova do alegado cabe ao contribuinte, devendo ser apresentada até o 

momento da impugnação, sob pena de preclusão, salvo em casos excepcionais 

legalmente previstos. De toda forma, trata-se de matéria que não pode ser 

apreciada em tese. 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. COBRANÇA DOS 

DÉBITOS INDEVIDAMENTE COMPENSADOS. PRESCINDIBILIDADE DE LAVRATURA 

DE AUTO DE INFRAÇÃO OU NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 

A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e 

suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados e, nesse 

cenário, é desnecessária a formalização de auto de infração ou notificação de 

lançamento para a cobrança. 

DESCRIÇÃO DOS FATOS. COMPREENSÃO PLENA DA LIDE. CERCEAMENTO DO 

DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA Se o contribuinte revela conhecer 

plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de 

forma meticulosa, mediante impugnação, abrangendo não só outras questões 

preliminares como também razões de mérito, descabe a proposição de 

cerceamento do direito de defesa. 

DESPACHO DECISÓRIO. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES. RELATÓRIO FISCAL. 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO. 

A completa descrição dos fatos e os fundamentos da decisão estão expostos nº 

Relatório Fiscal, anexo às informações complementares da análise do crédito, que 

por sua vez integram expressamente o despacho decisório. Logo, o despacho 

decisório per se é apenas uma parte do todo, e não pode ser analisado de forma 

isolada, vale dizer, sem considerar as informações complementares que o 

integram. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 

COFINS Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013 NÃO CUMULATIVIDADE. 

INSUMO. CONCEITO. CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO. 

O conceito de insumo para fins de apuração de créditos de PIS/Cofins deve ser 

aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço 
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para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela 

pessoa jurídica. O critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, 

intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço: a)constituindo elemento 

estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço; ou b) 

quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. O 

critério da relevância, por seu turno, é identificável no item cuja finalidade, 

embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do 

serviço, integre o processo de produção, seja a) pelas singularidades de cada 

cadeia produtiva; ou b) por imposição legal. 

INSUMOS. ATIVIDADE COMERCIAL. INEXISTÊNCIA. 

Nos termos do conceito definido pelo STJ, somente há insumos geradores de 

créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins nas 

atividades de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços a 

terceiros. Para fins de apuração de créditos das contribuições, não há insumos na 

atividade de revenda de bens, notadamente porque a esta atividade foi reservada 

a apuração de créditos em relação aos bens adquiridos para revenda(inciso I do 

caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003). 

AQUISIÇÃO DE BENS PARA REVENDA NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DAS 

CONTRIBUIÇÕES. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

A vedação ao creditamento de bens adquiridos sem incidência das contribuições 

decorre de previsão legal expressa, gravada no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei  

nº 10.833, de 2003. A destinação dada ao produto adquirido é irrelevante, na 

medida em que a vedação ao crédito está vinculada às condições de sua aquisição 

(origem), e não à forma de utilização do produto (destinação). 

SERVIÇOS PORTUÁRIOS. MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS. SUPERVISÃO DE 

EMBARQUE DE PRODUTOS. INSPEÇÃO DE CALADOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

LEGAL PARA CREDITAMENTO. 

As despesas com serviços de movimentação de cargas, supervisão de embarque 

de produtos e inspeção de calados não possuem previsão legal para apropriação 

de créditos de não cumulatividade das contribuições. 

SERVIÇOS PORTUÁRIOS. ARMAZENAGEM. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DETALHADA 

E ESPECÍFICA DOS SERVIÇOS NO DOCUMENTO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

RECONHECIMENTO DO CRÉDITO. 

Os chamados “serviços portuários” podem ou não compreender gastos ou 

despesas creditáveis, a depender do significado que se lhes atribua. E como não 

existe definição em lei desse conceito, nem mesmo no direito privado (art. 110 do 

CTN), não há como encontrar correspondência entre as despesas descritas como 

"serviços portuários" nas notas fiscais e as hipóteses de creditamento previstas 

nas Leis nº 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003. Por esse motivo, ainda que 

eventuais despesas com armazenagem estivessem embutidas nos chamados 
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“serviços portuários”, não é possível saber qual o valor efetivamente pago a partir 

dos documentos fiscais. Nesse cenário, o crédito não goza de certeza e liquidez, 

razão pela qual não pode ser reconhecido. 

FRETE DE MATÉRIA-PRIMA E PRODUTOS EM ELABORAÇÃO. INSUMO. 

POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. 

As despesas com serviços de transporte de matéria-prima ou produtos em 

elaboração, ainda quando realizada entre estabelecimentos da mesma empresa, 

geram direito a crédito a título de insumos. 

FRETE DE PRODUTOS ACABADOS OU BENS PARA REVENDA. NÃO 

ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE INSUMO. VEDAÇÃO AO CREDITAMENTO. 

Não são considerados insumos os bens e serviços utilizados, aplicados ou 

consumidos em operações comerciais. 

FRETE. DESPESAS NECESSÁRIAS PARA TRANSPORTAR PRODUTOS FINAIS 

DESTINADOS À EXPORTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO À OPERAÇÃO 

DE VENDA. 

Os transportes que ocorrem em função de uma operação logística com intuito de 

facilitar a comercialização e a entrega dos bens aos futuros compradores não se 

equiparam a uma operação de venda. A expressão “operação de venda”, contida 

no inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, não pode ser equiparada a 

“operação de logística” ou “operação de comercialização”, sob pena de alargar a 

interpretação do dispositivo para abranger todo e qualquer transporte de 

produtos acabados ou de bens para revenda. Se essa fosse a intenção do 

legislador, bastaria utilizar a expressão “fretes”, sem o qualificador “na operação 

de venda”. 

COMERCIAL EXPORTADORA. AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS DE TERCEIROS COM O 

FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO. VEDAÇÃO AO CREDITAMENTO. 

É expressamente vedada a apropriação de créditos vinculados à receita de 

exportação por empresa comercial exportadora que tenha adquirido mercadorias 

de terceiros com o fim específico de exportação, nos termos do § 4º do art. 6º da 

Lei nº 10.833, de 2003. 

FRETE. CUSTO DE AQUISIÇÃO. MERCADORIAS SUJEITAS À ALÍQUOTA ZERO OU 

CRÉDITO PRESUMIDO. 

O valor do frete integra a base de cálculo dos créditos sob a forma de custo dos 

bens ou serviços adquiridos, nos termos do art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 

1977. Assim, a despesa com fretes gera crédito com base na alíquota aplicável a 

essa aquisição, e não na alíquota geral do PIS/Cofins. 

APURAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE CRÉDITOS. AUSÊNCIA DE RETIFICAÇÃO DAS 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. PROVA DA CERTEZA E LIQUIDEZ DO CRÉDITO. ÔNUS 

DO CONTRIBUINTE. 
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A legislação do PIS/Cofins determina que a apuração do crédito seja feita sempre 

em relação ao seu período de origem e faculta ao contribuinte a utilização desse 

crédito em momento posterior. Para demonstrar corretamente a apuração 

extemporânea, o contribuinte deve refazer a apuração do mês de origem do 

crédito por meio da retificação das declarações e demonstrativos 

correspondentes. Na hipótese de não retificação das obrigações acessórias, é do 

contribuinte o ônus de provar por outros meios que o crédito foi apropriado 

dentro das hipóteses legais e que estava disponível para utilização. 

CRÉDITO PRESUMIDO. ÓLEO DE SOJA. NOTA FISCAL ACOBERTANDO OPERAÇÃO 

DE VENDA DE PRODUTOS NÃO SUJEITOS AO CRÉDITO PRESUMIDO. VEDAÇÃO AO 

CREDITAMENTO. 

O procedimento específico de ressarcimento de que trata o art. 32 da Lei nº 

12.865, de 2013, somente será aplicável aos créditos presumidos apurados pela 

pessoa jurídica em relação a operação de comercialização acobertada por nota 

fiscal referente exclusivamente a produtos cuja venda no mercado interno ou 

exportação seja contemplada com o crédito presumido de que trata o art. 31 da 

referida Lei. 

PROPORÇÃO DAS RECEITAS PARA FINS DE RATEIO DOS CRÉDITOS. RECEITAS DE 

EXPORTAÇÃO OBTIDAS COMO COMERCIAL EXPORTADORA. NÃO INCLUSÃO. 

As receitas de exportação auferidas pela empresa na qualidade de comercial 

exportadora devem ser excluídas do total de receitas de exportação para fins de 

rateio dos créditos passíveis de ressarcimento. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013 PIS E COFINS. LANÇAMENTO. 

IDENTIDADE DE MATÉRIA FÁTICA. DECISÃO. 

MESMOS FUNDAMENTOS. 

Aplicam-se ao contencioso de PIS as mesmas razões de decidir da Cofins, quando 

ambos tributos recaírem sobre a mesma situação fática. 

Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditório 

Reconhecido em Parte 

 

O Acórdão recorrido reverteu as seguintes glosas: 

1. Parte das glosas de créditos referentes ao item “frete de mercadoria não 

informada”, em linha com a decisão proferida no Processo Administrativo nº 10120.729529/2017-

52 que já havia validado essa parcela dos créditos; 

2. A totalidade da glosa de créditos relativos ao item “frete de transferência de 

produção do estabelecimento ou de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros”, que se refere 
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ao transporte de matéria prima e produtos intermediários entre estabelecimentos da própria 

Recorrente; 

3. Parte das glosas de créditos referentes ao item “frete de Retorno de Mercadoria 

Remetida para Depósito Fechado ou Armazém Geral”, tendo validado os créditos advindos do 

transporte de bens em elaboração (essencialmente insumos que ainda serão industrializados), 

mas mantendo a glosa dos créditos de fretes de bens para revenda (produtos já prontos); 

4. A totalidade da glosa de créditos relativos ao item “frete de remessa para 

industrialização por encomenda”, que, basicamente, refere-se ao transporte de matérias primas 

para industrialização; e  

5. Parte das glosas de créditos referentes ao item “frete de industrialização 

efetuada por outra empresa”, tendo o V. Acórdão recorrido validado os créditos relativos ao 

transporte de bens em elaboração, mas mantido a glosa dos créditos de fretes advindos do 

retorno dos produtos acabados. 

 

Em Recurso Voluntário, o Recorrente pleiteia a reversão das glosas de créditos 

mantidas pelo Acórdão recorrido, por serem legítimos e possuírem previsão legal, além de 

estarem embasados na jurisprudência dominante. 

Para tanto, a Recorrente requer, de forma preliminar, a reunião e o julgamento 

conjunto deste Processo Administrativo com o Processo Administrativo nº 10120.729529/2017-

52, a fim de se evitar decisões conflitantes acerca dos mesmos créditos de PIS e COFINS e garantir 

a uniformidade do julgamento de todos os casos, tendo em vista os princípios da economia 

processual, da razoabilidade e da eficiência, assegurados pelo artigo 37 da Constituição Federal, 

inclusive em observância às disposições regimentais do RICARF (artigo 6º do Anexo II). 

Adicionalmente, a Recorrente pleiteia o provimento do Recurso Voluntário, 

reformando-se parcialmente o V. Acórdão recorrido para que seja integralmente deferido o 

Pedido de Ressarcimento objeto do presente processo administrativo. 

Caso se entenda conveniente, tal como ocorreu no Processo Administrativo nº 

10120.729529/2017-52, a Recorrente pleiteia seja determinada a conversão do julgamento em 

diligência, em razão da vasta documentação acostada aos autos, cuja análise é necessária para 

confirmar a validade dos créditos de PIS e COFINS apurados entre 2012 e 2015 e que foram 

indevidamente glosados pela D. Fiscalização.  

 

É o relatório. 
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VOTO 

 

Conselheira Luciana Ferreira Braga, Conselheira Relatora. 

 

O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de 

admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido. 

 

1 – Reunião ao Processo nº 10120.729529/2017-52 

 

A apuração de PIS e COFINS da Recorrente, referente ao período de julho de 2012 a 

março de 2015, foi revista pela fiscalização, que emitiu o Relatório Fiscal ref. TDPF nº 01.2.01.00-

2016-00718-5, mencionado no Despacho Decisório que originou o presente processo. 

Com a glosa de parte dos créditos, a Fiscalização procedeu com o aproveitamento 

de ofício do saldo reapurado, analisou pedidos de ressarcimento e/ou as declarações de 

compensação apresentados no período, e constituiu débitos de PIS e COFINS, que foram lançados 

por meio de Autos de Infração objeto do Processo Adm Ninistrativo nº 10120.729529/2017-52. 

Diante disso, a Recorrente pleiteia a reunião e o julgamento conjunto deste 

processo com o Processo Administrativo nº 10120.729529/2017-52, a fim de se evitar decisões 

conflitantes acerca dos mesmos créditos de PIS e COFINS. 

 

É certo que o presente litígio decorre de Procedimento Fiscal realizado no Processo 

Administrativo Fiscal nº 10120.729529/2017-52, que resultou em lançamento de ofício para 

exigência de PIS e COFINS dos períodos de outubro/2012 a janeiro/2013, refletindo na inexistência 

de crédito passível de ressarcimento, na forma pleiteada pela Contribuinte. 

O artigo 47 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 

2023, assim prevê: 

Art. 47 Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-

se o disposto neste artigo. 

§ 1º Os processos podem ser vinculados por: 

I- conexão, constatada entre processos que tratam de exigência de crédito 

tributário ou pedido do contribuinte fundamentados em fatos idênticos, incluindo 

aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos; 
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II- decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de 

procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito 

creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; 

e III- reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo 

procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a 

tributos distintos. 

 

Como se observa, é inequívoca a vinculação dos processos por decorrência, na 

forma estabelecida pelo art. 47, § 1º, II. Com isso, há uma efetiva relação de prejudicialidade 

externa entre este litígio e o processo 10120.729529/2017-52.  

Tal relação pode ensejar um vínculo formal, materializado na reunião dos feitos 

para julgamento conjunto, mas impõe, sobretudo, um vínculo material, de modo que o presente 

processo deve acolher e reproduzir o que for decidido no processo principal. 

Esse inclusive já foi o procedimento adotado no âmbito do Processo 

10120.725506/2013-45, na mesma situação do presente litígio, com a seguinte ementa: 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Período de apuração: 01/07/2012 a 

31/03/2015 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. COMPENSAÇÃO. VINCULAÇÃO COM 

AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM OUTRO PROCESSO. IDENTIDADE FÁTICO- 

JURÍDICA. APLICAÇÃO DO RESULTADO DO PROCESSO VINCULADO. 

Reconhecida a identidade entre o objeto de um PERDOMP e do Auto de Infração 

lavrado em outro processo administrativo, o resultado do julgamento do 

lançamento de ofício deve ser aplicado ao processo em que se analisa o crédito 

pleiteado. 

 

No Processo nº 10120.729529/2017-52, o julgamento do recurso foi convertido em 

diligência através da Resolução nº 3402-003.426, possibilitando melhor compreensão sobre as 

atividades desenvolvidas pela empresa autuada e apuração do direito creditório invocado, sendo 

proferido o Acórdão nº 3402- 012.842 com o seguinte resultado: 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a 

preliminar de decadência suscitada e, no mérito, em dar parcial provimento ao 

Recurso Voluntário para: (i) reverter integralmente as glosas dos créditos 

originados de despesas com frete de transferência de produção do 

estabelecimento ou de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros; (ii) 

reverter integralmente as glosas dos créditos originados de despesas com frete 

relativo à industrialização por encomenda de produtos; e (iii) reverter 

parcialmente as glosas dos créditos originados de despesas com frete de retorno 

de matérias-primas para depósito fechado ou armazém geral, mantendo a glosa 

apenas dos fretes destinados a filial de revenda, nos termos do Relatório de 

Diligência Fiscal. 
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O acórdão em referência foi ementado da seguinte forma: 

 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Período de apuração: 01/07/2012 a 

31/03/2015, 01/10/2012 a 31/01/2013 DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. 

ART. 173, I DO CTN. RESP Nº 973.733/SC. 

Na ausência de pagamento, a regra decadencial aplicável é a do art. 173, I do CTN, 

conforme entendimento do STJ expresso no REsp nº 973.733/SC, na sistemática 

do art. 543-C do CPC, e, portanto, de observância obrigatória por este tribunal 

administrativo. 

DIREITO DE CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 373, INCISO I DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. 

É ônus do Contribuinte apresentar as provas necessárias para demonstrar a 

liquidez e certeza de seu direito creditório, devendo ser aplicado o artigo 373, 

inciso I do Código de Processo Civil. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep Período de apuração: 01/07/2012 a 

31/03/2015, 01/10/2012 a 31/01/2013 PIS/COFINS. STJ. CONCEITO DE INSUMO. 

ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. PROCESSO PRODUTIVO. 

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, decidiu 

pelo rito dos Recursos Repetitivos no sentido de que o conceito de insumo, para 

fins de creditamento das contribuições sociais não cumulativas (arts. 3º, II das Leis 

nºs 10.833/2003 e 10.637/2002), deve ser aferido segundo os critérios de 

essencialidade ou de relevância para o processo produtivo da contribuinte, os 

quais estão delimitados no Voto da Ministra Regina Helena Costa. 

 CRÉDITO. FRETE NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS INACABADOS, INSUMOS E 

EMBALAGENS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. 

As despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos inacabados e 

de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de 

produção dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento 

de créditos das contribuições não cumulativas. 

COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS SOBRE FRETES. 

TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS ACABADOS. SÚMULA CARF Nº 217. 

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre 

estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o 

PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas. 

PIS E COFINS. NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO SOBRE AQUISIÇÃO DA MATÉRIA-

PRIMA SUJEITA À ALÍQUOTA ZERO. IMPOSSIBILIDADE. 
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O artigo 3º, inciso II das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 garante o direito ao 

crédito correspondente aos insumos, mas excetua expressamente nos casos da 

aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição (inciso 

II, § 2º, art. 3º). Tal exceção, contudo, não invalida o direito ao crédito referente 

ao frete pago pelo comprador dos insumos sujeitos à alíquota zero, que compõe o 

custo de aquisição do produto (art. 289, §1º do RIR/99), por ausência de vedação 

legal. Sendo os regimes de incidência distintos, do insumo (alíquota zero) e do 

frete (tributável), permanece o direito ao crédito referente ao frete pago pelo 

comprador do insumo para produção. 

CRÉDITO PRESUMIDO. INSUMOS. 

O crédito presumido proveniente da atividade agroindustrial de que trata o art. 8º 

da Lei nº 10.925/2004 é apurado somente em relação aos insumos utilizados na 

fabricação de produtos destinados à alimentação humana ou animal, classificados 

nos capítulos e posições da NCM nele previsto. 

CRÉDITO PRESUMIDO. ÓLEO DE SOJA. LEI N° 12.865/2013. 

O ressarcimento é aplicável somente aos créditos presumidos apurados em 

operações de comercialização acobertada por nota fiscal referente 

exclusivamente a produtos de que trata o art. 31 da Lei nº 12.865/2013. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período 

de apuração: 01/07/2012 a 31/03/2015, 01/10/2012 a 31/01/2013 PIS/COFINS. 

STJ. CONCEITO DE INSUMO. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. PROCESSO 

PRODUTIVO. 

 O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, decidiu 

pelo rito dos Recursos Repetitivos no sentido de que o conceito de insumo, para 

fins de creditamento das contribuições sociais não cumulativas (arts. 3º, II das Leis 

nºs 10.833/2003 e 10.637/2002), deve ser aferido segundo os critérios de 

essencialidade ou de relevância para o processo produtivo da contribuinte, os 

quais estão delimitados no Voto da Ministra Regina Helena Costa. 

CRÉDITO. FRETE NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS INACABADOS, INSUMOS E 

EMBALAGENS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. 

As despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos inacabados e 

de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de 

produção dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento 

de créditos das contribuições não cumulativas. 

COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS SOBRE FRETES. 

TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS ACABADOS. SÚMULA CARF Nº 217. 

Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre 

estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o 

PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas. 
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PIS E COFINS. NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO SOBRE AQUISIÇÃO DA MATÉRIA-

PRIMA SUJEITA À ALÍQUOTA ZERO. IMPOSSIBILIDADE. 

O artigo 3º, inciso II das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 garante o direito ao 

crédito correspondente aos insumos, mas excetua expressamente nos casos da 

aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição(inciso II, 

§ 2º, art. 3º). Tal exceção, contudo, não invalida o direito ao crédito referente ao 

frete pago pelo comprador dos insumos sujeitos à alíquota zero, que compõe o 

custo de aquisição do produto (art. 289, §1º do RIR/99), por ausência de vedação 

legal. Sendo os regimes de incidência distintos, do insumo (alíquota zero) e do 

frete (tributável), permanece o direito ao crédito referente ao frete pago pelo 

comprador do insumo para produção. (Acórdão 9303-013.887). 

CRÉDITO PRESUMIDO. ÓLEO DE SOJA. LEI N° 12.865/2013. 

O ressarcimento é aplicável somente aos créditos presumidos apurados em 

operações de comercialização acobertada por nota fiscal referente 

exclusivamente a produtos de que trata o art. 31 da Lei nº 12.865/2013. 

 

Tendo em vista a relação de prejudicialidade em razão da vinculação por 

decorrência, na forma acima explicitada, voto por converter o julgamento em diligência para 

aguardar na Unidade de Origem a decisão final do processo nº 10120.729529/2017-52 e verificar 

os reflexos da liquidação daquele processo neste processo, identificando o que remanesce para 

julgamento. 

 

Conclusão   

 

Ante o exposto, voto por converter o julgamento em diligência para aguardar na 

Unidade de Origem a decisão final do processo nº 10120.729529/2017-52 e verificar os reflexos da 

liquidação daquele processo neste processo, identificando o que remanesce para julgamento. 

 

 

Assinado Digitalmente 

LUCIANA FERREIRA BRAGA 
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